
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEAG

TERMO DE REFERÊNCIA

Modalidade de licitação: 

( X) Dispensa

( ) Pregão

( ) Inexigibilidade

Tipo:

( X) Menor preço global

( ) Menor preço por item

( ) Menor preço por lote

Tipo de Contratação:

( X ) Bens

( ) Serviços

Registro de preços:

( ) Sim

(X ) Não

Trata-se de bem de luxo, conforme IN SCL nº 004/2023, aprovada pelo Decreto nº 5104, de 
12 de dezembro de 2023?

( ) Sim

(X ) Não

1. OBJETO

Chamada Pública para aquisição de pó de café torrado e moído, proveniente da agricultura 
familiar, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias e demais órgãos da 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, conforme especificações, quantidades e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

As Secretarias Municipais necessitam de café torrado e moído para atender às demandas 
rotineiras do expediente administrativo, sendo o produto utilizado no consumo durante o horário 
de trabalho, em reuniões institucionais, na recepção de autoridades, prestadores de serviços e 
demais visitantes, bem como no atendimento ao público.
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Trata-se de item de consumo contínuo, cuja aquisição se faz necessária para manter o 
abastecimento regular das unidades administrativas, evitando a interrupção do fornecimento e 
atendendo às demandas de consumo das diversas Secretarias Municipais.

A contratação busca assegurar o fornecimento adequado do produto durante o período de 
atendimento das unidades municipais, considerando os quantitativos estimados para cada 
Secretaria e a necessidade de reposição periódica dos estoques.

Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos (anexo)

 
CATMAT/
CATSER
 

Item
Especificação/Descrição 
(Especificação Técnica)

Unidade 
fornec

Quant.
Valor unitário 
(R$)

Valor total (R$)

618302 01

Café torrado e moído, 100% da 
espécie Coffea arabica L., com 
moagem fina, adequado para 
preparo em coadores de papel ou 
pano, sem adição de quaisquer 
substâncias estranhas à sua 
composição natural. As 
características sensoriais 
esperadas incluem aroma intenso 
e agradável, com notas típicas do 
grão arábica; sabor encorpado, 
levemente adocicado, com baixa 
acidez e amargor equilibrado; e 
cor marrom-escuro uniforme, sem 
sinais de carbonização. O café 
deverá apresentar qualidade 
bebida tipo "rio" ou acima, com 
peneiração bica corrida, contendo 
no máximo 30% de grãos do tipo 
"cata" e, no mínimo, 30% de grãos 
retidos na peneira 17 ou 
superiores, e torra média ou 
média-escura, de forma uniforme.

PCT 5690 R$31,57 R$179.633,30

 

O custo estimado total da contratação é de R$179.633,30 (Cento e setenta e nove mil, seiscentos 
e trinta e três reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

OBSERVAÇÃO: A embalagem deverá ser em pacotes de 500g do tipo laminada ou a vácuo, 
hermética e resistente à umidade, à luz e ao oxigênio. O rótulo deverá apresentar 
obrigatoriamente: denominação do produto, origem, nome e endereço do fornecedor, CNPJ ou 
CPF/IE, data de fabricação, validade, número do lote e instruções de conservação. A entrega 
deve ocorrer até 30 dias depois do envase. A validade do produto deverá ser de no mínimo de 6 
(seis) meses a partir da data de entrega. O fornecimento deverá estar em conformidade com as 
normas da ANVISA (RDC nº 277/2005) e sendo vedada a adição de corantes, aromatizantes, 
conservantes ou quaisquer outros aditivos. A origem preferencial do produto é de agricultores 
familiares do município, devidamente comprovada por meio da CAF (Cadastro da Agricultura 
Familiar), conforme disposto na Lei nº 12.512/2011 e legislação correlata.
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Secretaria Quantidade
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 700 PCT
SECRETARIA DE AGRICULTURA 150 PCT
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 950 PCT
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 620 PCT
SECRETARIA DE ESPORTE 150 PCT
SECRETARIA DE FAZENDA 100 PCT
SECRETARIA DE GABINETE 100 PCT
SECRETARIA DE INTERIOR 300 PCT
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 120 PCT
SECRETARIA DE OBRAS 250 PCT
SECRETARIA DE SAÚDE 2.000 PCT
SECRETARIA DE TURISMO 250 PCT

 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Órgão:050
Unidade:001
Programa:050001.0412200562.018
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 088

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Órgão:110
Unidade:001
Programa:110001.2060600562.088
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 551

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Órgão:070
Unidade:001
Programa:07001.0812200502.043
Elemento de Despesa:33903000000
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Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 189

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (CRAS)

Órgão:070
Unidade:002
Programa:070002.0824500682.035
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso: 166100000000
Ficha: 281

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (CREAS e 
ABRIGO) 

Órgão:070
Unidade:002
Programa:070002.0824500692.039
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:166100000000
Ficha: 302

 

SECRETARIA EDUCAÇÃO

Órgão:090
Unidade:100
Programa: 090001.12122200562.100
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000250000
Ficha: 00334

 

SECRETARIA DE ESPORTES

Órgão:190
Unidade:100
Programa:160001.0412200562.066
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 00000765

 

SECRETARIA DE FAZENDA

Órgão:060
Unidade:001
Programa:060001.0412300562.029 
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Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 000125

 

SECRETARIA DE GABINETE

Órgão:030
Unidade:001
Programa: 03001.0412200562.080
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 006

 

SECRETARIA DE INTERIOR

Órgão:120
Unidade:001
Programa:120001.0412200562.133
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 0608

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

Órgão:100
Unidade:001
Programa:100001.1854100562.011 
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 510

 

SECRETARIA DE OBRAS

Órgão:130
Unidade:001
Programa:130001.1545200562.027
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 630

 

SECRETARIA DE SAÚDE

Órgão:080
Unidade:100
Programa:080001.0412200562.400
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Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000150000
Ficha: 007

 

SECRETARIA DE SAÚDE

Órgão:080
Unidade:100
Programa:080001.0412200562.400
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso: 160000000000
Ficha: 007

 

SECRETARIA DE TURISMO

Órgão:150
Unidade:01
Programa:150001.1339200562.049
Elemento de Despesa:33903000000
Fonte de Recurso:150000009999
Ficha: 694

 

A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

5.LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO

A entrega dos bens/execução do serviço se dará no local abaixo especificado:

 
Secretaria Municipal de Administração

Endereço: Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Vargem Alta – ES, 1º andar. (anexo ao Parque 
de Exposições Lair Alvarenga) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 12h – 17h 
Contato: (28)3528-1900 / (28)99924-8292 / admpmvaes@hotmail.com

 

Secretaria Municipal de Agricultura

Endereço: Rua Willian Rose, 47, Centro, Vargem Alta – ES (em cima da Rodoviária) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 12h – 17h 
Contato: (28) 99939-2194 / (28) 99948-7681 / agriculturapmva@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (CRAS)
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Endereço: Avenida José João Sartório, Centro, Vargem Alta – ES (ao lado do Ginásio 
Poliesportivo) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 17h 
Contato: (28)99949-4017 / semadesva@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (CREAS)

Endereço: Rua Nicolau Monteiro, 120, Centro, Vargem Alta – ES 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 17h 
Contato: (28)99902-5895 / semadesva@gmail.com

 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (ABRIGO)

Endereço: Avenida José João Sartório, Centro, Vargem Alta – ES (após o Ginásio Poliesportivo e 
CRAS) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 17h 
Contato: (28)99902-6199 / semadesva@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Educação

Endereço: Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Vargem Alta – ES (anexo ao Parque de 
Exposições Lair Alvarenga) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 16h 
Contato: (28)99902-1606 / materialepatrimonio.semeva@gmail.com / 
compras.semevargemalta@outlook.com

 

Secretaria Municipal de Esporte

Endereço: Estádio Municipal Almiro Ofranti, Avenida Tuffy David, Centro, Vargem Alta – ES 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 16h 
Contato:(28) 99992-5263.

 

Secretaria Municipal de Fazenda

Endereço: Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Vargem Alta – ES, 2º andar do prédio da 
Prefeitura (anexo ao Parque de Exposições Lair Alvarenga) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 12h – 17h 
Contato:  (28) 99902-7588 ou (28) 93300-6294 / compras.pmvaes@gmail.com
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Secretaria Municipal de Gabinete

Endereço: Rua Vereador Pedro Israel David, 320, Vargem Alta – ES (anexo ao Parque de 
Exposições Lair Alvarenga) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 12h – 17h 
Contato: (28)3528-1900 / (28)99928-4794 / gabineteva@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Interior

Endereço: Avenida José João Sartório, (anexo ao Ginásio Poliesportivo Municipal), Vargem Alta – 
ES 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 07h – 17h 
Contato: (28) 99993-1361 / SECRETARIADEINTERIOR.VA@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Endereço: Rua Willian Rose, 47, Centro, Vargem Alta – ES (em cima da Rodoviária) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 12h – 17h 
Contato: (28)99951-3495 / semmavargemalta@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Obras, Desenvolvimento e Serviços Urbanos

Endereço: Avenida José João Sartório, (anexo ao Ginásio Poliesportivo Municipal), Vargem Alta – 
ES 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 16h 
Contato: (28)99951-3222 / secretariadeobras.va@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Saúde (Almoxarifado)

Endereço: Avenida Tuffy David, 92, Edifício Alfredo Lopes, Centro, Vargem Alta – ES (ao Lado 
do Studio Fluir) 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta (8h – 12h / 13h – 16h) 
Contato: (28)99986-8908 / compras.saudevalta@gmail.com / planejamento.pmvaes@gmail.com

 

Secretaria Municipal de Turismo 

Endereço:Rua Jalvas Paiva, nº 190, Centro - Vargem Alta - ES 
CEP: 29.295-000 
Horário: Segunda à Sexta de 08h – 16h 
Contato: sectur.pmva@gmail.com

6. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO CONTRATUAL
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As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª Conforme quantitativo solicitado na 
Ordem de Fornecimento

Até 05 (cinco) dias úteis da emissão da 
Ordem de Fornecimento

2ª Conforme quantitativo solicitado na 
Ordem de Fornecimento

Até 05 (cinco) dias úteis da emissão da 
Ordem de Fornecimento

3ª Conforme quantitativo solicitado na 
Ordem de Fornecimento

Até 05 (cinco) dias úteis da emissão da 
Ordem de Fornecimento

4ª Conforme quantitativo solicitado na 
Ordem de Fornecimento

Até 05 (cinco) dias úteis da emissão da 
Ordem de Fornecimento

- Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
- No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a 06 meses do prazo total recomendado pelo fabricante. 
- Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta.  
- Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
- Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.  
- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

Deverão ser observadas as normas relativas à destinação ambientalmente adequada das 
embalagens e demais resíduos decorrentes do fornecimento, quando aplicável;

O produto deverá atender às normas sanitárias e de qualidade vigentes, garantindo condições 
adequadas de armazenamento, transporte e conservação;

 

- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual com base na justificativa prevista no 
item 4 do Estudo Técnico Preliminar).

 

- Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
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- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

- Habilitação Jurídica

Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional;

Comprovante de inscrição Estadual;

Comprovante de residência que comprove a produção e moradia dentro do município;

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou Cadastro da Agricultura Familiar - 
CAF válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021.

 

- Outros documentos:

 
- No caso de fornecedor individual ou grupo informal: 
Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda.

 
- No caso de grupo formal: 
Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados.

 
- Em todos os casos: 
Projeto de venda conforme o caso.

 
- Em relação ao tipo de produto a ser fornecido: 
Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
Os produtos in natura, sem nenhum tipo de processamento e de origem vegetal, não necessitam 
de registro sanitário; 
Os produtos que sofrem algum tipo de processamento devem atender ao disposto na legislação 
de alimentos, estabelecida por um dos seguintes serviços de inspeção e controle:

a) Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/Ministério da Saúde) ou seus postos (VISAs 
estaduais, distrital, municipais) – responsável pela avaliação sanitária no comércio varejista de 
produtos de origem vegetal, animal e demais produtos processados; 
b) Produtos de Origem Vegetal – todos os produtos de origem vegetal que disponham de padrão 
oficial de classificação, por exemplo as frutas, legumes e verduras, margarina, óleos vegetais, 
arroz, feijão etc., devem atender aos critérios de segurança e requisitos mínimos desses padrões, 
salvaguardadas as dispensas estabelecidas em regulamentos.
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- No caso da participação de cooperativas e associações, quando for o caso: 
- Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
- Ata de fundação; 
- Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
- Certificado de Registro no Sistema OCB/ES; 
- Certidão de Regularidade Técnica.

 

A seleção dos fornecedores de gêneros alimentícios da agricultura familiar será realizada de 
forma objetiva e transparente, observando os requisitos estabelecidos no edital e os princípios da 
isonomia, impessoalidade e seleção objetiva.

Nos termos do art. 6º da Lei nº 14.628/2023, são considerados grupos prioritários, entre outros, 
famílias inscritas no CadÚnico, povos indígenas, comunidades tradicionais, assentados da 
reforma agrária, pescadores artesanais, pessoas negras, mulheres, jovens, idosos e pessoas 
com deficiência.

Considerando que a presente Chamada Pública visa à participação de agricultores familiares no 
fornecimento de café ao Município, na hipótese de haver número de fornecedores habilitados 
superior à quantidade necessária ao atendimento da demanda, serão aplicados os critérios de 
prioridade e desempate previstos no edital, observada a legislação aplicável.

A aplicação desses critérios busca promover a inclusão, fortalecer a agricultura familiar e ampliar 
a participação dos produtores rurais locais no mercado institucional.

 

1. Para fornecedores individuais e grupos informais

No caso de agricultores familiares atuando  de forma individual ou em grupos informais, cada 
contrato firmado deve respeitar o limite máximo de R$ 30.000,00 por DAP Familiar/ano/EEx.

– Ou seja, não é permitido que um agricultor, em nome da mesma DAP, venda mais do que esse 
valor para uma mesma entidade executora num ano.

 
2. Para grupos formais (associações, cooperativas etc.)

Quando  a  venda  é  feita  por  grupo  formal  (cooperativa,  associação  ou  DAP  Jurídica),  o 
valor máximo a ser contratado pela entidade executora deve ser calculado com base no número 
total de agricultores familiares (DAPs familiares) vinculados àquele grupo formal:

 
Fórmula: 
Valor  máximo  contratado  (VMC)  =  Número  de  Agricultores  Familiares  com  DAP  × 
R$30.000,00.

 

- Habilitação fiscal, social e trabalhista
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.

- A execução do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº 
14.133, de 2021).

Obrigações do gestor do contrato:

- Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato e 
realizar o acompanhamento orçamentário e financeiro dos contratos sob sua gestão;

- Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

- Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado e anotar os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa;

- Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração;

- Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do art. 3º;

- Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;
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- Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 
dos fiscais técnico e administrativo;

- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas;

- Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais;

- Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, 
conforme o caso;

- Verificar os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o contratado:

- não produzir os resultados, atrasar a execução, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

- deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

- não adimplir com as obrigações contratuais.

9. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO:

Fiscal Titular

Nome do servidor:JANIA CAMPOS NETTO PEDRUZZI 

Nº matrícula: 010704

Função/ Cargo:Subsecretária

Lotação:Secretaria de Agricultura

 

Fiscal Suplente

Nome do servidor: PAULA CAROLINE QUINTINO DA SILVA

Nº matrícula:011212

Função/ Cargo: Chefe de Departamento

Lotação: Secretaria de Agricultura
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- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 117 e 140 da Lei nº 
14.133/2021.

 

Da fiscalização administrativa

Cabe ao fiscal administrativo:

- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme §1º do Art. 117 da Lei 14.133/2021;

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento 
às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível procedimento 
de sanção contratual;

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com 
prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, 
inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a 
escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços;

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, 
ajustes ou correções;

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais;

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento.

 

Da fiscalização técnica

Cabe ao fiscal técnico:

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 
competências;

- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados;

– Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para 
a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de 
prazo para a correção;
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- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso;

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas estabelecidas;

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva;

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal administrativo;

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado;

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

Os produtos deverão atender à legislação sanitária vigente e aos padrões de identidade, 
qualidade, rotulagem, embalagem, conservação e demais requisitos aplicáveis ao produto objeto 
da contratação.

No ato do recebimento, serão conferidas as características do produto, a quantidade, a 
integridade das embalagens, as condições de conservação e o prazo de validade.

Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras, adequadamente 
acondicionados e identificados, observadas as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência.

Produtos entregues em desacordo com as especificações estabelecidas poderão ser recusados, 
devendo o fornecedor realizar a substituição, sem ônus para a Administração.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

- O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

- o prazo de validade;
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- a data da emissão;

- os dados do contrato e do órgão contratante;

- o período respectivo de execução do contrato;

- o valor a pagar; e

- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

 

Prazo de pagamento

- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa.

- Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provado 
pela CONTRATADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos:

Onde:

AM = Valor da atualização monetária

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso

ND = Número de dias em atraso

Reajuste

- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 03/08/2026.

- Após o interregno de um ano, a pedidos da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.

- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

20
26

-V
X

X
5Z

L 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

29
/0

9/
20

26
 1

4:
00

   
 P

Á
G

IN
A

 1
6 

/ 2
4



- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

- O reajuste será realizado por apostilamento.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;

- Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da 
imprensa oficial.

 

13.RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor;

- Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
da entrega/início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;

- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

20
26

-V
X

X
5Z

L 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

29
/0

9/
20

26
 1

4:
00

   
 P

Á
G

IN
A

 1
7 

/ 2
4



- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

- Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

- Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ou para qualificação;

- Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação;

- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

 
- Cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de Referência, no Projeto de Venda 
e demais documentos da contratação;

- Fornecer o café torrado e moído conforme as especificações, quantidades, qualidade, 
embalagem, rotulagem e validade estabelecidas;

- Realizar as entregas nos locais, prazos e condições determinados pela Administração;

- Garantir a qualidade, segurança, conservação e origem dos produtos, observando a legislação 
sanitária aplicável;

- Manter os produtos devidamente acondicionados, embalados e protegidos até a entrega;

- Substituir, às suas expensas, produtos que apresentem irregularidades, danos ou 
desconformidades;
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- Arcar com os custos de transporte, carregamento, descarregamento e demais despesas 
necessárias ao fornecimento;

- Atender às orientações do gestor e dos fiscais da contratação;

- Manter as condições e documentos exigidos para a contratação durante sua vigência;

- Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 
do fornecimento, quando comprovada sua responsabilidade;

- Fornecer, quando solicitado, documentos que comprovem a origem, qualidade e regularidade 
dos produtos.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

-Vigência Contratual

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante justificativa e observância das disposições da legislação 
aplicável, desde que demonstrada a manutenção do interesse da Administração e das condições 
necessárias à execução do objeto.

A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, quando cabível, antes do término 
da vigência contratual.

 

- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;a. 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b. 

der causa à inexecução total do contrato;c. 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

d. 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;e. 
praticar ato fraudulento na execução do contrato;f. 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;g. 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.h. 

- Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

4) Multa:
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Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 
15% (quinze por cento) do valor da contratação.

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 20% (vinte 
por cento) do valor da contratação.

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor da contratação.

- Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 
de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea:]

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa.

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 
empresa no cadastro municipal.

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro 
municipal serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

20
26

-V
X

X
5Z

L 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

29
/0

9/
20

26
 1

4:
00

   
 P

Á
G

IN
A

 2
0 

/ 2
4



- Na aplicação das sanções serão considerados:

- a natureza e a gravidade da infração cometida;

- as peculiaridades do caso concreto;

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

- os danos que dela provierem para o Contratante; e

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas 
- https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86.

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 
Contratante.

15. OBRIGAÇÕES PERTINETES À LGPD

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.

- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

- O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado.

- Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.

- Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

- A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Vargem Alta, 05 de agosto de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:

PAULA CAROLINE QUINTINO DA SILVA 
CHEFE DE DEPARTAMENTO 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - DASEAG - SEAG

GESTOR RESPONSÁVEL:
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GEDISON CESATI CANAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
GABINETE DO SECRETÁRIO (a) MUNICIPAL DE AGRICULTURA - GASEAG - SEAG
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